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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

REQUERIMENTO N°         DE 2012 
(Do Sr. Alessandro Molon) 

Requer a realização de audiência 

pública destinada a debater o Projeto de Lei nº 

6.745, de 2006, que “Altera dispositivos da Lei 

nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para instituir 

o controle judicial sobre os inquéritos civis, e dá 

outras providências”. 

Exmo. Sr. Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos arts. 24, III, e 

255 e seguintes, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, ouvido o 

Plenário desta Comissão, seja realizada Audiência Pública, em data a ser 

oportunamente agendada, com vistas a subsidiar os debates sobre o Projeto 

de Lei nº 6.745, de 2006, que “Altera dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de 

julho de 1985, para instituir o controle judicial sobre os inquéritos civis, e dá 

outras providências”, sendo convidados representantes das seguintes 

entidades e instituições: 

1. Conselho Nacional de Justiça; 

2. Conselho Nacional do Ministério Público; 

3. Advocacia Geral da União; 

4. Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; 

5. Associação dos Delegados de Polícia do Brasil; 
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6. Associação Nacional dos Procuradores da República; 

7. Associação Nacional dos Defensores Públicos. 

 JUSTIFICAÇÃO  

O presente Requerimento tem por objetivo propor a realização 

de Audiência Pública, a ser promovida por esta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, com o intuito de debater o Projeto de Lei nº 6.745, de 

2006, que “Altera dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para 

instituir o controle judicial sobre os inquéritos civis, e dá outras providências”. 

A proposição em questão é de grande relevância, razão pela 

qual a realização de um amplo debate sobre a matéria se faz necessário, de 

forma a subsidiar os parlamentares e demais interessados quanto ao mérito e a 

constitucionalidade da matéria. 

São essas, senhor Presidente, as razões que justificam a 

realização da Audiência Pública ora proposta. 

 

Sala de Reuniões, em             de julho de 2012. 

 

ALESSANDRO MOLON 
Deputado Federal - PT/RJ 


